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/ 	 "Dispöe sobre as Diretrizes para a 
Elaboração do Orçamento do MunicIpio de 
RIO BRANCO para o ExercIcio Financeiro de 
2008 e dá outras providências." 

0 Prefeito Municipal de RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, Sr 
Antonio Milanezi, no uso de suas atribuiçôes legais, FAZ SABER que a 
Câmara Municipal APROVOU e etc SANCIONA a seguinte Lei: 

CAP±TULO I 

DAS DIsPosIcôEs PRELIMINARES 

Art. 10 - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboraçâo do 
Orçamento Programa do MunicIpio de RIO BRANCO, relativo ao ExercIcio 
Financeiro de 2008, abrangendo Os Poderes Legislativo e Executivo, seus 
Fundos, Autarquias e demais entidades da Administraçâo Direta e Indireta. 

Art. 20  - A Proposta Orçamentária Anual será elaborada em 
consonância corn as diretrizes fixadas nesta Lei, em cumprimento ao 
disposto no art. 165 da Constituiçâo federal, na Lei Federal N.° 4.320, de 
17/03/64, na Lei Complementar N.° 101, de 04/05/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) e na Lei Orgânica Municipal, tendo seu valor fixado 
ern reais, corn base na previso de receita fornecida pelos Orgâos 
competentes quanto as transferências legais da Uniào e do Estado para o 
exercIcio e cornparadas corn a arrecadaço verificada no primeiro semestre 
de 2007 e Projetada, no concernente a tributos e outras receitas 
arrecadadas diretamente pelo MunicIpio, corn base em projeçôes a serem 
realizadas considerando-se o comportamento da arrecadação no primeiro 
semestre de 2007, os efeitos das alteraçöes na legislaçào tributthria ate 31 
de dezembro de 2007, da variaçâo de indices inflacionários correntes e 
previstos ate dezembro de 2007, do crescirnento econômico e das açôes 
fiscais oriundas do poder Püblico municipal, ou quaisquer outros fatores qué 
possarn influenciar de maneira relevante no comportamento da arrecadação. 

Parágrafo (inico - Fazem parte integrante desta Lei Os seguintes 
anexos: 

I - Projeço da Receita e da Despesa para 2008/2010; 
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II - Anexo de metas e prioridades para 2008; 

III - Anexo de Riscos Fiscais; 

IV - Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a situacão 
de conservação do patrimônio püblico e providências a serem adotadas. 

Art. 30  - 0 Projeto de Lei Orçarnentária deve obedecer aos princIpios 
da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, economicidade e probidade administrativa, devendo prirnar pela 
Responsabilidade na Gestho Fiscal, atentando para a ação planejada e 
transparente, direcionada para a prevenção de riscos e a correção de 
desvios capazes de afetar a equilIbrio das Contas POblicas e estar voltado 
para: 

§ 10 - Através de açâo planejada e transparente, cumprir as metas de 
resultados entre receitas e despesas; 

§ 20  - Mediante prevençâo de riscos e correçäo de desvios, obedecer a 
lirnites e condiçôes no que tange a renóncia de receita, a geraçâo de 
despesas corn pessoal, a dIvida consolidada, as operaçôes de crédito, 
inclusive por antecipaçâo de receita - ARO, a concesso de garantias e a 
inscriçào em restos a pagar. 

CAPITULO U 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAçA0 PARA 2008 

Art. 40  — Em consonncia corn o art. 165, § 2o, da Constituiçào, as 
metas e as prioridades para o exercIcio financeiro de 2008 sâo as 
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei. 

Parágrafo (inico - Os valores constantes no Anexo de qué trata este artigo 
possui carãter indicativo e nào norrnativo, devendo servir de referenda para 
o planejarnento, sendo autornaticamente atualizados pela lei orçamentária. 

CAPt TULO III 

A ESTRUTURA, ORGANIZAcA0 E DIRETRIZES PARA A ExEcuçA0 
E ALTERAçôES DOS ORAMENTOS DO MUNICIPTO PARA 2008 
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Seçâo I 

Da Organizaçäo dos Orçamentos do MunlcIpio 

Art. 50 — 0 orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão a 
prograrnaço dos Poderes do Municipio, seus fundos, órgos, autarquias e 
fundaçöes instituidas e mantidas pelo Poder Püblico, bern coma das 
empresas póblicas, sociedades de economia mista e demais entidades em 
que a MunicIpio, direta ou indiretamente, detenha a malaria do capital social 
com direito a voto e que dela recebam recursos da Fazenda Municipal. 

Art. 60  - Os orçamentos discriminarâo a despesa por unidade 
orçarnentãria, detalhada par categoria de prograrnação (créditos 
orcamentãrios) com suas respectivas dotaçöes. 

§ 1 0  — As atividades, projetos e operaçôes especiais podero ser 
desdobrados em subtItulos (subprojetos ou subatividades), abertos por 
Decreto do Poder Executivo, para especificar sua localizaçâo fIsica integral, 
parcial ou, ainda, atender a classificaçäo par fonte de recursos (recursos 
vinculados), nâo podendo haver alteraçâo das respectivas finalidades, 
produtos, unidades de medida e valores, estabelecidos para a respectivo 
titulo (projeto, atividade ou operaçäo especial). 

§ 20  - As categorias de prograrnaçâo de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentéria par programas, atividades, 
projetos ou operaçöes especiais, e respectivos subtItulos com vinculaçâo de 
suas metas fIsicas ao anexo de metas e prioridades de que trata esta Lei. 

Art. 70  — A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias 
e/ou em categorias de programaçâo especIficas as dotaçOes destina.das: 

I - a fundos especiais; 

II - as açöes de saUde e assistência social; 

III - ao pagamento de benefIcios da previdência, para cada categoria 
de benefIclo; 

IV - aos créditos orçamentários que se relacionem a Manutenção 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental; 

V - a concessão de subveriçöes econâmicas e subsIdios; 
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VI - a participação em constituiçäo ou aumento de capital de 
empresas; 

VII - ao pagamento de precatórios judiciãrios, que constarão das 
unidades orçamentárias responsâveis pelos débitos; 

VIII - as despesas corn publicidade, propaganda e divulgaçäo oficial; e 

IX - ao cumprimento de sentenças judiclais transitadas em julgado 
consideradas de pequeno valor. 

Art. 80  — 0 projeto de lei orçamentâria deverá ser encaminhado pelo 
executivo ao Legislativo ate o dia 30 de setembro de 2007 e será constituldo 
de: 

I - texto da lei; 

II - quadros orçamentãrios consolidados; 

III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando 
a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 
5 0 , inciso II, da Constituiçâo; 

V - discriminaçào da legislaçâo da receita e da despesa, referente aos 
orçamentos fiscal e da seguridade social; e 

- 	 VI - demonstrativo da renüncia da receita e da margem de expanso 
C 	das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 10  - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentéria 
conterá: 

C 	 I - exposiçâo circunstanciada da situação econOmico-financeira, 
<I 	informando, saldos de créditos especlais, situaço esperada dos restos a 
'7 	•pagar ao final do exercicio e outros compromissos financeiros exigIveis; 

II - justificativa da estimativa e da fixaçâo, respectivamente, dos 
principals agregados da receita e da despesa; 
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7 	 § 20  - Integrarâ a proposta orçamentâria, além dos documentos 
referidos, para cada unidade administrativa, descriçäo sucinta de suas 
principals finalidades, corn indicaçâo da respectiva legislaçào. 

,Th 

Art, 9 - Para efeito do disposto neste capItulo o Poder Legislativo do 
Municipio encaminhará ao Poder Executivo, ate 31 de agosto de 2007, sua 
respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidaçäo do projeto de lei 

T 	orçamentária, observadas as disposiçôes desta Lei. 

2 	 Seção II 

Do Equilibria entre Receitas e Despesas 

IT 	 Art. 10 — A Lei orçamentária conterá reserva de contingência 
constituida de dotaço global e corresponcierá, na lei orçamentâria a, no 
minima, 3 % (Três par cento) da Receita Corrente L.Iquida prevista para a 

- 	MunicIpio e: 

I - se destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais 
imprevistos; 

II - ficará sob a coordenaçào do Orgâo responsável pela sua 
destinaçâo; 

III - sera' controlada através de registros contábeis no sistema 
orçamentãrio; e 

IV - suporte orçarnentário as dotaçôes que se fizerem insuficientes. 

Art. 11 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 
2000: 

2 	 I - integrará o processo administrativo de que trata a art. 38 da Lei no 
2 	

8.666, de 21 de junho de 1993, bem coma os procedimentos de 
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere a § 3o do art. 182 da 
Constituição, a impacto orçamentário e financeiro exigido em decorréncia da 
LC no 101/2000, art. 16; 

II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, aquelas 
cujo valor nâo ultrapasse as limites a que se refere Os incisos I e II do art. 
24 da Lei no 8.666, de 1993. 
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Art. 12 — 0 Poder Executivo elaborarã e publicará, ate trinta dias após 
a publicaço da tel orçamentãria para 2008, cronograma de desembotso 
mensal para o exercIcio, nos termos do art. 80 da Lei Complementar no 101 
de 2000. 

§1 0 . Para fins de elaboração do cronograma do Poder Executivo, a 
Poder Legislativo, em ate dez dias da pubIicaço da Lei Orçamentária, 
encaminhará ao Executivo a sua necessidade de repasses financeiros, 
estabelecidas mensalmente, para o exercIcio de 2008. 

§ 20  No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e as que 0 

modificarem conterâo: 

I - metas bimestrais de reaIizaço de receitas, conforme disposto no 
art. 13 da Lei Complementar no 101/2000, incluindo seu desdobramento por 
origem de recursos; 

II - demonstrativo da despesa por programas de governo. 

Seção III 

Dos Recursos Correspondentes as Dotaçöes 
Orçamentárias Compreendidas Os Créditos 

Adicionais Destinados ao Poder Legislativo 

Art. 13 — 0 Poder Legislativo do MunicIpio terâ como limite de 
despesas em 2008, para efeito de eIaboraço de sua respectiva proposta 
orçamentária, a apIicaço do percentual de 8% (oito por cento) sabre a 
receita tributária e de transferências do MunicIpio, auferida em 2007, nos 
termos do art. 29-A da Constituição da Repüblica, acrescidos dos valores 
relativos aos inativos e pensionistas. 

§1 0  — Para efeitos do cálculo a que se refere a caput considerar-se-á a 
- 	receita efetivamente arrecadada ate o ültimo mês anterior ao do 

'7 	encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária no 
'7 	Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação ate o final do exercicio. 

§20  - Ao término do exercicio será levantada a receita efetivamente 
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas as 
seguintes alternativas em relaço a base de cálculo utilizada para a 
elaboraçào do orçamento 

Ày: Cejeiras W 90- R. (0xx)65 257-1197/1146 - Rio Branco - MT 

Home page: www.dobrancomt.com.br  



a 
S 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

VALE DO CABAAL 
GABINETE DO PREFEITO 

1 - caso a receita efetivarnente realizada situe-se em patarnares 
inferiores aos previstos, o Legislativo indicarâ as dotaçôes a serem 
contingenciadas ou utilizadas pare a abertura de créditos adicionais no Poder 
Executivo. 

II - caso a receita efetivarnente realizada situe-se em patarnares 
superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos orçamentârios a 
serem suplernentados ao Executivo ate o lirnite constitucionalmente 
previsto. 

Art. 14 - Pare os efeitos do art. 168 da Constituição da Republica os 
recursos correspondentes as dotaçôes orçamentárias da Camera Municipal, 
inclusive os oriundos de créditos adicionais, serâo entregues ate 0 die 20 de 
cada rnês, de acordo corn o cronograrna de desembolso a ser elaborado pelo 
Poder Legislativo, observados os lirnites anuais de 8% (oito por cento) sobre 
a receita tributéria e de transferéncias de que trata o art. 29-A da 
Constituição da Repáblica, efetivarnente arrecadada no exercIcio de 2007, 
conforme previsto no artigo anterior. 

§ 10 - Ern caso da não elaboraçäo do referido cronograrna, os 
repasses se daro na forma de duodécirnos rnensais, iguais e sucessivos, 
respeitados, igualrnente, os lirnites de que trata o caput. 

§ 20  - Considera-se receita tributária e de transferências pare fins de 
• cálculo do orçarnento do Poder Legislativo, desde que efetivamente 
arrecadadas: 

a) os irnpostos; 

b) as texas; 

c) a contribuição de melhoria; 

d) a divida ativa de irnpostos, taxes e contribuiçöes de meihoria; 

e) o Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF; 

f) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural - ITR; 

g) a Cota-parte do Irnposto sobre a Propriedade de Velculos 
Autornotores - IPVA; 
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h) o valor bruto arrecadado da Transferência da cota-parte do Imposto 
sobre Circulaçào de Mercadorias e Serviços - ICMS 

I) o valor bruto arrecadado da Transferência da LC no 87/96; 

j) do valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos Municipios; 

k) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportacão. 

I) o valor arrecadado da CIDE 

Art. 15 - 0 repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e 
adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder 
Legislativo. 

Parágrafo ünico - Ao final do exercicio financeiro o saldo de recursos 
será devolvido ao Poder Executivo, deduzido: 

I - os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 
considerando-se sornente as contas do Poder Legislativo; 

II - Os valores necessários para: 

a) obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassern urn 
exercIcio financeiro; 

b) outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 

T 	Art. 16 — A Câmara Municipal enviará ate o dia 05 de cada més, a 
dernonstraço da execução orçamentária e contábil do mês e ate o més 

fl 	anterior pare fins de integraçao a contabilidade geral do MunicIpio. 

Seçäo IV 

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e 
avaliação dos Resultados dos programas 
financiados corn recursos dos orçamentos 

Art. 17 — Alérn de observar as dernais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a escrituração contãbil sera' efetuada de forma a propiciar o controle dos 
custos das açöes e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
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Art. 18 - Os serviços de contabilidade do MunicIpio organizarào 
sistema de custos que permita: 

a) mensurar o custo dos produtos das açöes governamentais; 

b) mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo; 

c) identificar o custo por atividade governamental e órgâos; 

d) a tomada de decisôes gerenciais. 

Art. 19 - A avaliação dos resultados dos programas de governo se 
fará de forma continua pelo sistema de controle interno do Poder Executivo. 

§ 10 - A avaliaçâo dos resultados dos programas de governo corisistirã 
em análise sobre o desempenho da gestho governamental através da 
movimentaçâo dos indicadores de desempenho, conjugando-os com 0 custo 
das açôes que integram os programas e a evoluçào, em termos de 
realizaçào dos produtos das açôes e o atingimento de suas metas fIsicas, de 
forma que permita a administração e a fiscalização externa concluir sobre a 
eficiência das ago-es governamentais e a qualidade do gasto páblico. 

§ 20  - Anualmente, em audiência püblica promovida para fins de 
propiciar a transparência e a participação popular na lei de diretrizes 
orçamentärias, o Poder Executivo avaliarâ, perante a sociedade, a eficécia e 
a eficiência da gestão, demonstrando 0 planejamento realizado em 
comparação com o executado no que se refere aos indicadores de 
desempenho, acs valores gastos e as metas fIsicas relacionadas corn os 
produtos das ago-es. 

Seção V 

Da Disposição Sobre Novos Projetos 

Art. 20 - Além da observância das prioridades e metas de que trata 
esta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, somente incluiräo 
projetos novos após: 

I - - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 
respectivos subtItulos em andamento com recursos necessários ao término 
do projeto ou a obtenção de uma unidade completa; 
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II - estiverem assegurados Os recursos de manutençâo do patrimônio 
páblico e, efetivamente, o Poder Ptiblico estiver adotando as medidas 
necessãrias para tanto. 

§ 10  — Nào constitui infraço a este artigo o inIcio de novo projeto, 
mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente 
previsão de recursos orçamentários e financeiros para o atendimento dos 
projetos em andamento e novos. 

§ 20  — 0 sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o 
cumprimento do parágrafo ünico do art. 45 da Lei Complementar no 
101/2000. 

§ 30 — 	condiçäo para a inicio de projetos, devendo constar do 
procedimento de que trata o art. 38 da Lei 8.666/96, ou do procedimento de 
compra, em casos de contrataçôes cam valores estimados inferiores aos 
previstos no art. 24, I e II da referida Lei, a referenda de atendimenta ao 
artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

SeçãoVl 

7 	 Das Transferências tie Recursos para 	o Setor Privado 

Subseção I 

Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos 

Art. 21 - E vedada a inclusâo, na lei orçamentéria e em seus créditos 
adicionais, de dotaçôes a titulo de subvençöes sociais, ressalvadas, aquelas 
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de 
natureza continuada, que preencham uma das seguintes condiçôes: 

I - sejam de atendimento direto ao póblico, de forma gratuita, nas 
areas de assistência social, saUde, educaçàa, cultura ou desporta, e estejam 
registradas nas Secretaries Municipals correspondentes; 

7 	 II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial; 

Ill - atendam ao disposto no art. 204 da Constituiçâo, no art. 61 do 
ADCT, bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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Parégrafo ünico - Para habilitar-se ao recebimento de subvençôes socials, 
a entidade privada scm fins lucrativos deverá apresentar declaraçâo de 
funcionamento regular nos óltimos dois anos, ernitida no exercIcio de 2008, 
e comprovante de regularidade do mandato de sua diretorià. 

Art. 22 - Fica autorizada a inclusão de dotaçôes, na lei orçamentâria e 
em seus créditos adicionais, a tItulo de "auxulios" para entidades privadas 
scm fins lucrativos e desde que sejam: 

I - de atendirnento a atividades educacionais, saüde, assistenclais, 
culturais, de meio ambiente ou desportivas; 

II - cadastradas junta as Secretarias Municipals correspondentes; 

III - signatârias de contrato de gestâo corn a Administraço P6blica 
Municipal; 

V - consOrcios interrnunicipais, constituidos por lei e exciusivamente 
por entes póblicos; 

Subseção II 

Das Transferências as Pessoas Fisicas e JurIdicas 

Art. 23 — FIca o Poder Executivo Municipal aUtorizado a atender 
necessidades de pessoas fIsicas, através dos programas instituidos de 
assistência social, saüde, agricultura, desporto, turismo e educaçâo, desde 
que aprovada pelo respectivo conseiho municipal. 

Art. 24 — A transferéncia de Recursos püblicos para cobrir deficits de 
pessoas jurIdicas, alérn das condiçöes fiscais previstas no art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá ser autorizada por id 
especIfica e, ainda, atender a uma das seguintes condiçôes: 

I - a necessidade deve ser momentánea e recair sabre pessoa uIsica cu 
entidade cuja auséncia de atuaço do Poder Páblico possa justificar a sua 
extinçâo corn repercussäo social grave no MunicIplo, ou, ainda, representar 
prejuizo para 0 municIpio. 

II - incentivo fiscal para a instalaçào e manutençâo de ernpresas 
industrials, comerciais e de serviços, nos termos do que já dispôe a Lei 
Municipal. 
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cm 

III - no que se refere a concessão de empréstimos destinados a 
pessoas fIsicas e juridicas, estes ficam condicionados, além do pagamento 
dos encargos financeiros de juros nào inferiores a 12% ao ano, ou ao custo 
de captaçâo, nos termos do que dispöe o artigo 27 da Lei Complementar n° 
101/2000: 

a) destinaçâo dos recursos através de fundo rotativo; 

b) formaliza(;ão de contrato; 
cm 

c) aprovação de projeto peloPoder Püblico; 

d) acompanhamento da execuço; 

e) prestaçäo de contas. 

Parágrafo ünico - Lei especIfica poderá, conforme possibilita 0 
parágrafo ánico do artigo 27 da LC no 101/2000, estabelecer subsIdio para 
empréstimos de que trata o inciso III deste artigo, hipOtese em que a lei 
orçamentãria estabelecerá crédito orçamentário próprio. 

cm 

P 	 Seção VII 

Dos Créditos Adicionais 

H 	 Art. 25 — Fica 0 Poder Executivo autorizado a proceder a abertura de 
C créditos adicionais suplementares ate o limite de 30% (Trinta por cento) do 

total da despesa constante da Lei Orçamentária Anual, utilizando como 
recursos os constantes do Artigo 43 da Lei Federal N.° 4.320/64. 

Art. 26 - Acompanharâo os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais as exposiçôes de motivos que os justifiquem e que indiquem as 
cOnseqUéncias dos cancelamentos de dotaçöes propostas sobre a execuço 

H 	das atividades, dos projetos ou das operaçöes especiais. 

cm 

CAP±TULO IV 

cm 	 DAS DISPOSIcôES RELATIVAS As DESPESAS 
DE CARATER CONTINUADO 

C 	 Seção I 
/Th 	
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Do Aproveitamento da Margern de Expansão das 
Despesas Obrigatôrias de Caráter Continuado 

Art.27 - A cornpensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei 
Complementar no 101, de 2000, quando da criação ou aumento de despesas 
obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes Executivo e 

C 

	

	Legislativo, poderà ser realizada a partir do aproveitamento da respectiva 
margem de expansão. 

Parágrafo ánico - Cada Poder manterá controle sobre Os valores já 
aproveitados da margem de expansâo desde a ediçâo da LC n° 101/2000. 

Seção II 

Das Despesas corn Pessoal 

Art. 28 - 0 Poder Executivo e Legislativo publicaro tabela de cargos 
efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, 
demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores estthveis e 
não-estáveis e de cargos vagos. 

Art. 29 - Os Poderes Executivo e Legislativo do MunicIplo terão como 
limites na elaboração de suas propostas orçamentérias para pessoal e 
encargos socials: 

I - No Poder Legislativo: 

a) 70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao Poder, 
C  conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluIdos os valores referentes 

aos inativos e pensionistas e eventuais repasses de cunho extra 
orçamentàrios; 

b) em caso de a despesa corn pessoal projetada situar-se abaixo dos 
6% sobre a Receita Corrente LEquida - RCL, deverâ ser observado o limite 
de acréscimo desta despesa, previsto no Art. 71 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal 

II - No Poder Executivo: 

a) caso o Poder tenha ultrapassado Os 54% (cinqUenta e quatro pontos 
percentuals) sobre a Receita Corrente LIquida no exercicio de 1999, o 
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orçamento de 2008 deverá prever o retorno ao percentual limite ate o final 
do exercIclo, nos termos do art. 70 da Lei Complementar no ioi de 2000. 

T 	 b) em caso de a despesa corn pessoal projetada situar-se abaixo dos 
54% sobre a Receita Corrente LIquida, deverá ser observado o limite de 
acréscimo desta despesa, em percentual da receita base de cálculo, nos 
termos do art. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000. 

P 	 Art. 30 - Os projetos de lei sobre transformaçâo de cargos, bern como 
os relacionados a aumento de gastos corn pessoal e encargos socials 
deverão ser acompanhados de manifestação do Conseiho de Poiltica e 
Remuneração de Pessoal de que trata o art. 39 da Constituiço da 
Repübiica. 

- 	 Art. 31 - Pare fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1 0 , 

inciso II, da Constituiçâo, ficam autorizados, além das vantagens pessoais ja 
P 	previstas nos pianos de cargos e regime jurIdico: 

I - No Poder Executivo: 

a) aumento de rernuneraçâo em percentual de ate 6%; 

b) investiduras por admissâo por aprovação para cargo ou emprego 
püblico, designaçâo de funço de confiança ou cargo em comisso corn 
disponibilidade de vagas; 

c) concessão de abono remuneratório aos servidores em efetivo 
exercIcio do magistérlo; 

d) criaçào de empregos püblicos pare o atendimento de programas da 
União; 

e) contrataçöes de pessoal por excepcional interesse püblico, desde 
que atendidos Os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos da Lei 
Municipal especifica e que venham atender a situaçôes cuja investidura por 
concurso nào se revele a mais adequada face as caracterIsticas da 
necessidade da contratação. 

II - No Poder Legislativo: 

a) aumento de remuneraçäo em percentual de ate 6%; 

ArCcrcns?e9O-Thnc(OnrJ652574l97/IJ45.RJaErswa.MT 	 - 

Home page: www.dobrancomt.com.br  



ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

VALE DO CABAAL 
GABINETE DO PREFEITO 

b) contrataçôes de pessoal por excepcional interesse pOblico, desde 
que atendidos Os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos da Lei 
Municipal especIfica e que venham atender a situaçOes cuja investidura por 
concurso no se revelem a mais adequada face as caracterIsticas da 
necessidade da contrataço. 

§ 1 0  - As autorizaçöes dos incisos I e II deverâo ser precedidas da 
análise da repercussão sobre o percentual da despesa corn pessoal, nos 
termos do artigo 17 e 71 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Art. 32 — No exercIcio de 2008 a realização de serviço extraordinário, 
quando a despesa houver ultrapassado as 51,3%(cinqQenta e urn inteiros e 
três décirnos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento), 
respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, exceto no caso previsto 
no art. 57, § 60, inciso II, da Constituiçâo, sornente poderà ocorrer quando 
destinada 80 atendirnento de relevantes interesses piThlicos que ensejarn 
sftuaçöes ernergenciais de risco ou de prejuIzo para a sociedade, dentre 
estes: 

I - situaçöes de emergência ou calamidade püblica; 

II - situaçöes em que possam estar em risco a segurança de pessoas 
ou bens; 

III - a relaçäo custo-beneficio se revelar favorâvel em relação a outra 
alternativa possIvel; 

Parágrafo ünico — A autorlzaçào para a realizaçào de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, nas condiçôes 
estabelecidas no caput deste artigo, far-se-a, respectivamente, pelo Prefeito 
Municipal e Presidente da Câmara, sendo os motivos devidamente 
fundamentados no ato da autorizaço. 

CAP±TULO V 

DAS DIsPosIcOEs SOBRE ALTERAçÔES NA 
LEGISLAçAO TRIBUTARIA DO MUNIC±PIO 

Art. 33 - 0 Poder Executivo poderá encaminhar a Camera Municipal 
no corrente exercicio, Projeto de Lei dispondo sobre alteraçôes na Legislaçâo 
Tributária, para vigorarem a partir do exercicio de 2008, especialmente no 
diz respeito a: 
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I - Revisão das taxas, observando sua adequacão as constantes 
oscilaçôes nos custos reals dos serviços prestados; 

II - Reviso da planta genérica de valores dos imóveis urbanos; 

III - Revisâo das alIquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU); 

IV - Revisâo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS); 

7Th 	 V - Corrigir quaisquer injustices tributárias verificadas e constantes da 
legislação vigente; 

VI - Ajustar a Legislação Tributária aos novos ditames impostos pela 
condiçâo econômica do pals, bern como sua adequaço em funçâo das 
caracteristicas próprias do MunicIplo; 

VII - Consolidaçäo de toda a Legislaçâo Tributária do MunicIpio. 

Art. 34 — 0 Poder Executivo fica incumbido de instituir e utilizar todos 
os mecanismos legais a ele atribuldos pare arrecadar todos os tributos e 

'7 	contribuiçOes de sue competência. 

Parágrafo Unico - 0 Poder Executivo envidarã açöes no sentido de 
diminuir o volume da divida tributária e nào tributária do MunicIpio. 

Art. 35 - 0 Poder Executivo promoverá a modernizaçâo da mâquina 
fazendária no sentido de aumentar a produtividade e diminuir os seus 
custos. 

Art. 36 - A criaçäo, expansäo ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que. acarrete aurnento de despesa, bern como a concessão 
ou ampliação de incentivo ou beneflcio de natureza tributãria da qual 
decorra renüncia de receita, sornente poderá ser apreciado caso se revista 
de elevado alcance social e de interesse püblico justificado, devendo estar 
acompanhada de: 

I- Estimative do irnpacto orçamentãrio e financeiro no exercIcio em 
que deva entrar em vigor e nos dois seguintes; 

II - Declaraçào do ordenador da despesa de qué o aumento tern 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentéria Anual e 

Av: Cerejeiras No 90- Pone (O,oc)65 257-1197/1146 - Rio Branco - MT 

Home page: www.riobrancomt.com.br  



compatibilidade corn o Piano Plurianual e corn a Lei de Diretrizes 
Orçamentarias; 

III - Medidas de compensação da renüncia par meio do aumento da 
receita, proveniente da etevaçâo de aliquotas, ampliaçâo da base de cálculo, 
majoraço ou criação de tributos ou contribuico. 

Art. 37 — Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária 
poderão ser qonsiderados as efeitos de propostas de alteraçôes na Iegislação 
tributária. 

Parágrafo (inico — Caso as alteraçöes propostas não sejarn 
aprovadas, ou o sejam parcialmente, de forma a nâo permitir a 
integralizaçâo dos recursos esperados, serâo canceladas a previsâo da 
receita e dotaçöes orçamentárias de forma a restabelecer a previsâo sem as 
alteraçOes na legisiaço. 

CAPiTULO VI 

DAS DIsPosIcôEs FINAlS 

Art. 38 — Para fins de cumprirnento do art. 62 da Lei Complementar n° 
fl 	101/2000, fica a Municipio autorizado a firmar convênio ou congêneres, corn 

a União ou a Estado, corn vistas: 

I - ao funcionarnento de serviços bancãrios e de segurança püblica; 

II - a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do 
MunicIplo; 

III - a utilização conjunta, no MunicIpio, de méquinas e equipamentos 
de propriedade do Estado ou Uniào; 

IV - a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou 
entidades no municIpio; 

Art. 39 - A Lei Orçamentária Anual no conterà dispositivo estranho a 
previsão de receita e a tixaçäo de despesa, nào se incluindo na proibiçâo a 
autorização para a abertura de créditos adicionais supiementares e 
contrataçâo de operaçöes de crédito, ainda que por antecipaçâo de receita, 
nos termos da lei. 

Av: Cerejeiras N 90 -Face (Oxx)65 257-1101146 - Rio Branco - MT 

Home page: wwwxiobrancomt.contbr 



Parágrafo Unico - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual 
ou de abertura de créditos adicionais supiementares, obedeceräo ao 
principio da iniciativa constante do Artigo 165 da Constituição Federal e 
somente poderâo ser aprovados quando: 

I - Estiverem compatIveis corn o Piano Plurianual vigente; 

II - Indiquern Os recursos necessários, adrnitidos apenas Os 

provenientes de anulaçào de dotaçöes, exciuldos os que incidarn sobre: 
a) 0 pagarnento de pessoal e seus encargos; 

b) Arnortização e serviço da dIvida; e 

c) A destinaçâo ao atendimento de precatórios judiclais. 

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, 
revogadas as disposiçöes em contrário. 

Gabinete do Prefeito, EdifIclo Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
MT, 13 de juiho de 2007. 

CP!I 1 UNICIPAL 
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ESTADO DO MATO GROSSO S 
Prefeitura Municipal de Rio Branco 

LEI DE DIRETRIZES ORcAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo II - Avaliaçäo do Cumprimento des Metes Fiscais do Exercicio Anterior 
2008 

ÂME - Tabela 2 (LRF, art. 4, §2, inciso I) 	 (R$) 

EsPEclrlcAcAo 

I - Metes 
Previstas 

2006 % PIB 

Il - Metas 
Realizadas 

2006 °' PIB 

Variacão(lI - I) 

Valor 
(a) (b) (c)=(b-a) (c/a)xlOO 

Receita Total 6.507.53124 0,022 6.523.332,49 0,022 15.801,25 0,24 
Receitas Primárjas (I) 6,507.531,24 0,022 6.455.292,49 0,022 -52,238,75 -0,80 
Despesa Total 5.642.379,99 0,019 6.258.963,89 0,021 616.583,90 10,92 
Despesas Primarias (II) 5.642.379,99 0,019 8.258.963,89 0,021 616.583,90 10,92 
Resultado Prirnário (III 	I - Il) 865.151,25 0,003 196.328,60 0,001 -668.822,65 -77,30 
Resultado Nominal 0,00 0,000 1.499.296,12 0,005 1.499.296,12 0,00 
Divide POblica Consolidada 0,00 0,000 81.427,29 0,000 81.427,29 0,00 
Divide Consolidada Llquida 0,00 0,000 248.036,57 0,001 248.036,57 990J 

Nota: 

P18 Estadual Previsto e Realizado pare 2006 

ESPEcIFJcAcA0 VALOR 

Previsào do P16 Estadual para 2006 29.435.000.000,00 

Valor efetivo(reaHzado)_do P16 Estadual pare 2006 29.435.000.000,00 

Rio Branco-MT, 13 de Juiho 

NQANE 
PrefritounicipaI 

...... 

- 
ANDREL& Al Ni. MARTINS 

Secretaria d&Pianejamento 
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(R$ 

PATRIMÔNIO LJQUIDO 2006 2005 % 2004 

Patrim6nio/Gapital 3.547.871,03 100,00 4.196.598,74 100,00 1.927.741,96 100,00 
Reservas 0,00 0,00 000 0,00 0,00 0,00 
Resultado Acumulado 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 3.547.871,03 100,00 4.196.598,74 100,00 1.927.741,96 100,00 

REGIME PREVIDENCIARIO 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2006 2005 To 2004 

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 148.125,71 100,00 0,00 0,00 
Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 0,00 148.125,71 100,00 0,00 0,00 

Rio Branco-MT, 13 de Juiho de 2007 

NEZI 
	

ANDREIA A1 M. MARTINS 
Secretária dO\flanejamento 



ESTADO DO MATO GROSSO 
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTARIAS S 

 Municipio de Rio Branco - Consolidado 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos corn a Alienaçào de Ativos 
2008 

AMF - Tabela 5 (LRF, art. 4, §2ç, inciso III) 	
(R$) 

RECEITAS 2006 2005 2004 

REALIZADAS (a) (d)  

RECEITA DE CAPITAL 

Receita de Alienação de Ativos 

Alieriação de Bens MOveis 68.040,00 11.160,00 24.100,00 

AlienaçAo de Bens ImOveis 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 68.040,00 11.160,00 24.100,00 

DESPESAS 2006 2005 2004 
LIQUIDADAS (b) (e)  

APU0AçA0 DOS RECURSOS DA ALIENAcAO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 56.376,48 0,00 24.100,00 

InversOes Financeiras 0,00 0,00 0,00 

Amortizacão da Divida 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIARIOS 

Regime Geral de Previdçncia Social 0,00 0,00 0,00 

Regimes PrOprios dos Servidores PUblicos 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 56.376,48 0,00 24.100,00 

SALDO FINANCEIRO DO EXERCICIO (III) = (I - U ) 
(c)=(a-b)+(t) (f)=(d-e)+(g) (g) 

22.823,521 11.160,001 0,00 

Rio Branco-MT, 13 de Jutho de 2007 

AND1tEIA A. M. MARTINS 
Prefeit 
	

Secretaria dqPlanejamento 
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Prefeitura Municipal de Rio Branco 
ESTADO DO MATO GROSSO 
LEI DE DIRETRIZES ORcAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo Vl.a - Projeçào Atuarial do RPPS 
2008 

AMF - Tabela 7 (LRF, art. 4, §2, inciso IV, alinea a) 
	

(R$) 

RECEITA PREVID DESPESAS 
PREVID. 

RESLJLTADO 
PREVID. 

SALDO 
FINANCEIRO 

DO EXERCICIO EXERCICIO 
Valor 

(a) 
Valor 

(b) 
Valor 

(c) = (a-b) 

(d)=("d" exerc. 
Anterior) + (c) 

2006 1.580.635,13 
2007 376.824,07 158.438,43 218.385,64 1.799.02077 
2008 392.690,84 159.147,85 233.54299 2.032.563,76 
2009 405.204,96 175.698,91 229.506,05 2.262.069,81 
2010 416.896,50 186.825,79 230.070,71 2.492.140,52 
2011 429.388,83 200.034,05 229.354,78 2.721.495,30 
2012 440.111,25 213.611,28 226.499,97 2.947.995,27 
2013 452.247,92 221.565,28 230.682,64 3.178.677,91 
2014 464.554,14 229.288,44 235.265,70 3.413.943,61 
2015 470.748,31 253.676,80 217.071,51 3.631.015,12 
2016 478.454,05 264.335,02 214.119,03 3.845.134,15 
2017 484.775,30 278.176,17 206.599,13 4.051.733,28 
2018 492.750,44 284.950,64 207.799,80 4.259.533,08 
2019 495.106,19 308.739,21 186.366,98 4.445.900,06 
2020 500.517,58 318.525,93 181.991,65 4.627.891,71 
2021 502.441,84 324.608,66 177.833,18 4.805.724,89 
2022 503.978,77 339.340,65 164.638,12 4.970.363,01 
2023 504.865,54 357.417,49 147.448,05 5.117.811,06 
2024 505.141,16 372.300,26 132.84090 5.250.651,96 
2025 501.225,74 385.452,12 115.773,62 5.366.425,58 
2026 498,381,24 400.456,01 97.925,23 5.464.350,81 
2027 496.424,40 411.684,95 84.739,45 5.549.090,26 
2028 494.466,93 412.928,57 81.538,36 5.630.628,62 
2029 488.267,22 434.823,86 53.443,36 5.684.071,98 
2030 482.965,22 457.528,53 25.436,69 5109.508,67 
2031 474.301,63 468.504,85 5.796,78 5.715.305,45 
2032 465.871,78 471.749,46 -5.877,68 5.709.427,77 
2033 453.787,80 492.483,54 -38.695,74 5.670.732,03 
2034 443.605,15 503.312,50 -59.707,35 5.611.024,68 
2035 427.027,09 545.485,64 -118.458,55 5.492.566,13 
2036 410.863,53 536.719,06 -125.855,53 5.366.710,60 
2037 389.635,27 559.502,61 -169.867,34 5.196.843,26 
2038 372,736,97 555.193,25 -182.456,28 5.014.386,98 
2039 352.084,98 585.712,88 -233.627,90 4.780.759,08 
2040 330.554,00 562.770,73 -232.216,73 4.548.542,35 
2041 301 .069,76 556.722,03 -255.652,27 4.292.890,08 

Notas: 

Rio Branco-MT, 13 de  Jutho e 2Qa7_— 

P1_i =a1 

ç 	--' --J_ 
ANDREL& AP.\ M. MARTINS 

Secretária de P4anejamento 
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Municipio de Rio Branco - Consolidado 
ESTADO DO MATO GROSSO 

21 	LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTARIAS 
ANEW DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo VIII - Margem cIa Expansáo das Despesas 
ObrigatOrias de Caréter Continuado 
2008 

AMF - Tabela 9 (LRF, art. 4, §20, inciso U) 
	 (R$) 

EVENTO 2008 

Aumento Permanents da Receita 

(- ) Transferçncias Constitucionais 

(- ) Transferçncias ao FUNDEF 

0,00 

0,00 

0,00 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 0,00 

Reduçáo Permanents de Despesas (II) — 	 0,00 

Margem Bruta (III) - (I+II) 0,00 

Saldo Utilizado (IV) 

Impacto de Novas DOCC 

Novas DCCC Geradas Pelas PPP 

0,00 

0,00 

0,00 

Margem Liquida de Expansào de DCCC (III - IV) 0,00 

Rio Branco-MT, 13 de Juiho de 007 

CT 	 U: 
TO 	ILANEZI 
	

ANOREIA AI M. MARTINS 
're%itb Munfaipa 	 Secretaria de\Pianejamento 
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